
 
 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 138.742 - PB (2015/0036392-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE ARAÇAGI - PB 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13A REGIÃO 
INTERES.  : ADRIANA SEVERINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ARAÇAGÍ 
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO EVARISTO DA SILVA 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM ESTADUAL E 
TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PRÉVIO PROCESSO SELETIVO. 
CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO – CLT. POSTERIOR PUBLICAÇÃO DA LEI N. 11.350/2006. 
APLICAÇÃO DO REGIME CELETISTA APENAS EM CASOS EM QUE O 
ESTADO OU MUNICÍPIO NÃO TENHA REGIME PRÓPRIO, EM SENTIDO 
DIVERSO. PRECEDENTES DO STJ. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. A controvérsia está relacionada ao juízo competente para processar e julgar 
demanda ajuizada por agente comunitário de saúde em face de município, 
questionando o pagamento de verbas trabalhistas.
2. O art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime celetista nas hipóteses de 
contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o ente público adotar forma 
diversa por meio de lei local.
3. o Município editou a Lei n. 178/2007, tratando do regime jurídico de seus 
servidores, não dispondo de regime jurídico de forma diversa do estabelecido pela 
CLT.
4. Portanto, seja em função da Lei Federal n. 11.350/06, seja em razão do 
regramento municipal, o regime jurídico aplicável à parte reclamante é o celetista, o 
que, por conseguinte, implica a competência da Justiça do Trabalho. Jurisprudência 
pacífica do STJ.
5. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal Regional do Trabalho 
da 13ª Região.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente oTribunal 
Regional do Trabalho da 13ª Região, o suscitado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 25 de maio de 2016.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 138.742 - PB (2015/0036392-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE ARAÇAGI - PB 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13A REGIÃO 
INTERES.  : ADRIANA SEVERINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ARAÇAGÍ 
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO EVARISTO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito de Araçagi – 

PB, e o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, nos autos da reclamação trabalhista 

proposta em face do Município de Araçagi – PB.

Na hipótese dos autos, a parte reclamante defende ser agente comunitária de saúde 

municipal. Assevera ter sido admitida por meio de processo seletivo e, então, contratada por 

vínculo celetista. Veiculou, em síntese, a condenação do município ao pagamento de verbas 

laborais, em razão da atividade realizada e não recompensada.

O Juízo Trabalhista declinou da competência, ao entender que a controvérsia, referente 

à admissão da reclamante por meio de processo seletivo, indicaria que o objeto da demanda não 

se adstringiria às normas da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. O vínculo, pois, com a 

Administração Pública teria caráter jurídico administrativo.

O Juízo Comum Estadual, por sua vez, suscitou o conflito, sob o fundamento de que o 

cargo ocupado pela reclamante sujeitar-se-ia às normas trabalhistas, por força da Emenda 

Constitucional n. 51, da Lei Federal n. 11.350/06 e da legislação municipal. O vínculo com a 

Administração teria, portanto, caráter contratual, regido pela CLT.

Ouvido o Ministério Público Federal, opinou pela declaração da competência do Juízo 

Trabalhista.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 138.742 - PB (2015/0036392-2)

EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM ESTADUAL E 
TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PRÉVIO PROCESSO SELETIVO. 
CONTRATAÇÃO SOB O REGIME DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO – CLT. POSTERIOR PUBLICAÇÃO DA LEI N. 11.350/2006. 
APLICAÇÃO DO REGIME CELETISTA APENAS EM CASOS EM QUE O 
ESTADO OU MUNICÍPIO NÃO TENHA REGIME PRÓPRIO, EM SENTIDO 
DIVERSO. PRECEDENTES DO STJ. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. A controvérsia está relacionada ao juízo competente para processar e julgar 
demanda ajuizada por agente comunitário de saúde em face de município, 
questionando o pagamento de verbas trabalhistas.
2. O art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime celetista nas hipóteses de 
contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o ente público adotar forma 
diversa por meio de lei local.
3. o Município editou a Lei n. 178/2007, tratando do regime jurídico de seus 
servidores, não dispondo de regime jurídico de forma diversa do estabelecido pela 
CLT.
4. Portanto, seja em função da Lei Federal n. 11.350/06, seja em razão do 
regramento municipal, o regime jurídico aplicável à parte reclamante é o celetista, o 
que, por conseguinte, implica a competência da Justiça do Trabalho. Jurisprudência 
pacífica do STJ.
5. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal Regional do Trabalho 
da 13ª Região.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

controvérsia está relacionada ao juízo competente para processar e julgar demanda ajuizada por 

agente comunitário de saúde em face de município, questionando o pagamento de verbas 

trabalhistas.

Em primeiro lugar, o art. 8º da Lei n. 11.350/2006 estabeleceu o regime celetista nas 

hipóteses de contratação de agente comunitário de saúde, salvo se o ente público adotar forma 

diversa por meio de lei local, nos seguintes termos:

Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - 
FUNASA, na forma do disposto no § 4o do art. 198 da Constituição, 
submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, lei local dispuser de forma diversa.

Ou seja: será celetista o regime aplicável salvo se , no caso dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.

Em segundo, tem-se nos autos notícia de que o Município editou a Lei n. 178/2007, 

tratando do regime jurídico de seus servidores, não dispondo de regime jurídico de 

forma diversa do estabelecido pela CLT.

Nesse sentido, alertou o MPF (e-STJ 123):

Compulsando os autos, verifica-se que a servidora foi contratada sob o regime 
celetista, conforme o demonstrativo de pagamento às fls. 14. Além do mais, a 
própria Lei Municipal n° 178/2007 não dispôs de regime jurídico de forma diversa 
do estabelecido pela CLT, conforme previsto pela LeiFederal n° 11.350/2006. 
Dessa forma, firmada está a competência da Justiça Laboral.

Portanto, seja em função da Lei Federal n. 11.350/06, seja em razão do regramento 

municipal, o regime jurídico aplicável à parte reclamante é o celetista, o que, por 

conseguinte, implica a competência da Justiça do Trabalho.

Sobre o tema, é idêntica a orientação desta Corte Superior:  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
CONTRATAÇÃO MEDIANTE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO E 
POSTERIOR CONTRATAÇÃO EFETIVA NOS TERMOS DA LEI Nº 11.350, 
DE 2006.
Competência da Justiça do Trabalho para decidir a respeito dos pedidos relativos 
ao período posterior à edição da lei municipal que adotou o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 132.140/RN, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/08/2014, DJe 03/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO LABORAL. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
SERVIDOR TEMPORÁRIO. REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. LEI 
MUNICIPAL 1.670/2006, DE BELO JARDIM/PE. SUBMISSÃO AO REGIME 
ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO ESTADUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A determinação da competência para o processo e o julgamento das demandas 
envolvendo direitos decorrentes da relação de trabalho entre servidores públicos e 
a Administração Pública depende do vínculo estabelecido entre eles.
2.  O STF, no julgamento da ADI 3.395/DF, em 05.04.2006, referendou liminar 
anteriormente concedida, que suspendera qualquer interpretação do inciso I do 
art. 114 da CF, alterado pela EC 45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho a 
apreciação de causas instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele 
vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter 
jurídico-administrativo.
3.  Tem-se, pois, que, se o vínculo estabelecido entre o Poder Público e o 
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servidor for estatutário ou de caráter jurídico-administrativo, a competência para 
análise das controvérsias trabalhistas será da Justiça Comum (Estadual ou 
Federal), ao passo que, na hipótese de vínculo trabalhista, regido pela CLT, 
caberá à Justiça laboral o julgamento dos litígios daí advindos.
4.  O Município agravado, por meio da Lei 1.670/2006, do Município de Belo 
Jardim/PE, submeteu os ocupantes de agente comunitário de saúde ao regime 
estatutário, razão pela qual a competência para o julgamento do feito é do Juízo 
Comum.
5.  No tocante ao período anterior à referida lei municipal, também é da Justiça 
Comum Estadual a competência para julgar a respeito dos pedidos relativos ao 
período em que a reclamante foi contratada temporariamente, ou seja, de forma 
precária, conforme estabelecido no art. 37, IX, da CF, ante a relação 
jurídico-administrativa entre os demandantes. Precedente: AgRg no CC 
126.296/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 05.02.2014.
6.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no CC 126.125/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 30/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. CONTRATO DE 
TRABALHO PREVENDO REGIME JURÍDICO DA CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL.
1. Analisa-se no presente feito qual o Juízo competente para julgar demanda em 
que a reclamante, contratada como agente comunitário de saúde, objetiva o 
recebimento de verbas trabalhistas.
2. Considerando a juntada aos autos de contrato de trabalho onde se estabelece 
que a relação jurídico-trabalhista seria regido pela CLT, afasta-se a competência 
do Juízo Comum, atraindo a competência do Juízo Laboral para o julgamento da 
lide. Incide, na espécie, o art. 8º da Lei 11.350/2006: "Os Agentes Comunitários 
de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores locais 
do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na forma do disposto no 
§ 4º do art. 198 da Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC 127.849/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/06/2013)

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar a competência do Tribunal Regional 

do Trabalho da 13ª Região.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0036392-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC     138.742 / PB

Números Origem:  00010532320148151201  00955002720135130010

PAUTA: 25/05/2016 JULGADO: 25/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE ARAÇAGI - PB
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13A REGIÃO
INTERES. : ADRIANA SEVERINA DOS SANTOS
ADVOGADO : CLÁUDIO GALDINO DA CUNHA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE ARAÇAGÍ
ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO EVARISTO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente oTribunal 
Regional do Trabalho da 13ª Região, o suscitado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.

Documento: 1515924 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2016 Página  7 de 4


